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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS VELLOSO, DIGNÍSSIMO RELATOR DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2.618-6-PR



O Partido Social Liberal - PSL, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência (Doc. nº 01), vem, por seu advogado infra-assinado, respeitosamente, expor e requerer a juntada dos precedentes desse Colendo Supremo Tribunal Federal, inteiramente aplicáveis à espécie (Doc. nºs 02/06):

1.1. 


Preliminarmente, é de sabença geral que um dos princípios fundamentais do Estado brasileiro é o regime federativo. Há mais de uma centúria preside a organização política do País. Os Estados-membros, assim sendo, em decorrência de sua autonomia, organizam seus serviços e, especialmente, os serviços de segurança e justiça. Dentro do processo histórico da nossa pátria, a diversidade é marcante, sobretudo no que pertine a esses serviços da administração da justiça criminal em cada Estado Federado. Existem casos em que, por falta de recursos essas estruturas ficam reduzidas e abrangendo todo o sistema, isto é, policial, judicial e, sobretudo na execução penal. Essa é a realidade brasileira. Por sua vez, o Autor não fica, de forma alguma, indiferente à realidade da segurança pública no país, porém entende que lhe incumbe o poder-dever de zelar pela supremacia da Constituição da República, ainda que razões especiais sejam invocadas para justificar o seu descumprimento.

1.2. 


Efetivamente, o novo ato normativo, ora impugnado, estabeleceu, no âmbito do Estado do Paraná, a estranha e anacrônica figura leiga da autoridade policial militar, não prevista na Legislação Processual Penal, conhecido como “delegado calça curta”, não integrando, como manda a Constituição, a carreira específica de delegados (art. 144, § 4 º da CF). Ao contrário, trata-se de criação, por provimento judicial, de novas funções para os militares estaduais, em confronto com o art. 2º da Constituição da República. Ressalte-se, por oportuno, que a denominação popular de caráter pejorativo decorreu de que tal designação, em geral, recai sobre nacionais despreparados para o desempenho dessa função altamente especializada, hoje com assento constitucional, cujo ingresso depende exclusivamente de concurso público de prova ou provas e títulos (art. 37, II da C.F.), sendo certo que em muitos Estados conta no processo seletivo com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil.

1.3. 


Não há dúvida, portanto, de que se está na espécie, diante de princípio cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do art. 25 da própria Constituição da República, inexistindo, consequentemente, qualquer espaço que comporte até para o legislador paranaense, de ato normativo estadual destinado a atribuir aos funcionários civis ou militares estaduais as funções reservadas às autoridades policiais e reguladas pelo Código de Processo Penal. Inequívoca, destarte, a tese de inconstitucionalidade dos dispositivos atacados do Provimento nº 34, de 28.12.2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

1.4. 


Decorre daí, em conseqüência, que é vedada à legislação local inovar, no ponto, criando, como aconteceu no caso, a extravagante figura da “autoridade policial militar”, cujas importantes funções para esses militares estaduais, ressalte-se, estão expressamente reservadas no art. 144, § 5º da Constituição Federal, in verbis:

“§ 5º - Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública;”

1.5. 


 O Supremo Tribunal Federal, portanto, é firme na sua jurisprudência aplicável à espécie, eis que considera inconstitucional as atribuições reservadas aos Delegados de Polícia e que venham a ser exercidas por outros servidores civis ou militares. Precedentes: (ADIn nº 866-8-SE, Rel. Min. Carlos Velloso; ADIn nº 1.233-9-GO, Rel. Min. Carlos Velloso; ADIn nº 1.854-3-PI, Rel. Min. Sepúlveda Pertence); ADIn nº 2.128-1-TO, Rel. Min. Octávio Gallotti; ADIn nº 2.427-2-PR, Rel. Min. Nelson Jobim).

2.


Destarte, ratificando as razões invocadas na propositura inicial, o Partido Social Liberal reitera, portanto, ao Eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal e com base na Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 c/c art. 170 e 21, IV do RISTF, que aprecie o pedido de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, em 05 de março de 2002.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  
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